
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 646.123 - RJ 
(2014/0337254-4)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : VALE S/A 
ADVOGADO : CARLOS ROBERTO DE SIQUEIRA CASTRO E 

OUTRO(S)
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. ART. 543-C, DO CPC. 
DEPÓSITO DO MONTANTE INTEGRAL DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 
CONTROVERTIDO. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO TRIBUTO. 
DIREITO DO CONTRIBUINTE. DISPENSA DE AUTORIZAÇÃO. PODE 
SER EFETUADO NOS AUTOS DE PROCESSO CAUTELAR OU DA 
AÇÃO PRINCIPAL (DECLARATÓRIA OU ANULATÓRIA). ACÓRDÃO EM 
CONFRONTO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO. 
I – O acórdão recorrido está em confronto com o entendimento desta Corte, 
no sentido de que o depósito do montante integral do crédito tributário 
controvertido, a fim de suspender a exigibilidade do tributo, constitui direito do 
contribuinte, prescindindo de autorização judicial e podendo ser efetuado nos 
autos de processo cautelar ou da ação principal (declaratória ou anulatória).
II – A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada. 
III – Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, 

Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 

Ministra Relatora. 
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Brasília (DF), 10 de março de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 646.123 - RJ 
(2014/0337254-4)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : VALE S/A 
ADVOGADO : CARLOS ROBERTO DE SIQUEIRA CASTRO E 

OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que 

conheceu do Agravo em Recurso Especial e deu provimento ao Recurso 

Especial para anulando o acórdão recorrido, declarar o interesse de agir da 

Recorrente e determinar o julgamento da ação cautelar pelo juiz de primeiro 

grau, conforme entender de direito.

Sustenta a Agravante, em síntese (fl. 407e):

(...) a particularidade do caso que serviu de fundamento para o 
acórdão regional (perda superveniente do interesse de agir do 
autor da ação cautelar), não fez parte dos precedentes do STJ 
que foram indicados em ff. 397/400e para fundamentar a 
decisão ora agravada. Dessa feita, com a devida vênia, não há 
divergência entre o acórdão regional e os precedentes do STJ, 
não havendo justificativa para o provimento do RESP 
interposto pelo contribuinte, principalmente por decisão 
monocrática.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 

do Colegiado. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 646.123 - RJ 
(2014/0337254-4)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : VALE S/A 
ADVOGADO : CARLOS ROBERTO DE SIQUEIRA CASTRO E 

OUTRO(S)
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Não assiste razão à Agravante.

No presente Agravo Regimental, em que pesem as alegações 

trazidas, os argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a 

decisão impugnada.

Assim sendo, impõe-se sua manutenção, tal como proferida 

(fls. 393/401e):

Vistos.
Trata-se de Agravo nos próprios autos da VALE S/A contra 
decisão que inadmitiu Recurso Especial interposto contra 
acórdão assim ementado (fls. 238/239e):

AÇÃO CAUTELAR PREPARATÓRIA. 
DEPÓSITO JUDICIAL DOS VALORES 
DISCUTIDOS NA AÇÃO PRINCIPAL. PERDA 
SUPERVENIENTE DO INTERESSE DE AGIR. 
SUCUMBÊNCIA RECIPROCA.
1. Só há interesse de agir quando a tutela 
pretendida pela parte não puder ser alcançada 
sem a intervenção da autoridade judiciária e, 
ainda, quando essa tutela jurisdicional for idônea 
para trazer-lhe alguma utilidade do ponto de vista 
prático.
2. Assim, quando a ação cautelar de depósito de 
tributo discutido for incidental à demanda 
ordinária, resta evidente a falta de interesse de 
agir do autor, seja porque o depósito pode ser 
realizado nos próprios autos mesmo sem a 
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anuência da parte contrária, seja em virtude do 
disposto no art 273, § 7º, do CPC, que admite a 
concessão de provimentos cautelares no bojo da 
ação principal, quando presentes os 
pressupostos.
3. Por outro lado, quando a medida cautelar for 
preparatória à demanda principal, o interesse de 
agir pode residir na imediata necessidade de 
obtenção da suspensão de exigibilidade do 
crédito tributário, antes mesmo que a parte tenha 
tempo hábil à preparação da tese que será 
veiculada em ação própria.
4. No entanto, uma vez proposta a ação principal, 
nada obsta que o magistrado, até por questões 
de racionalidade processual, reconheça a perda 
superveniente do interesse de agir do autor com 
relação à ação cautelar, determinando que o 
depósito seja colocado à disposição da demanda 
ordinária.
5. Nessa situação, não será devido a 
condenação de qualquer das partes ao 
pagamento da verba honorária, diante da 
sucumbência recíproca, pois a perda do 
interesse de agir do autor da cautelar se deu no 
curso da demanda.
6. Negar provimento as apelações.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 
250/256e).
Sem contraminuta (fls. 358e), os autos foram encaminhados a 
esta Corte.
No Recurso Especial, fundado no art. 105, III, a e c, da 
Constituição da República, além de divergência jurisprudencial, 
aponta-se ofensa aos dispositivos a seguir relacionados, 
alegando-se, em síntese, que:

I. Art. 535, II, do CPC –  "[...] malgrado a C. 4ª 
Turma Especializada tenha reconhecido (i) que o 
Superior Tribunal de Justiça admite a 
possibilidade de o contribuinte efetuar o depósito 
do credito em discussão tanto em ação cautelar, 
como na ação principal; (ii) que existe interesse 
de agir quando for ajuizada medida cautelar 
preparatória para efetuar o depósito judicial do 
crédito com vistas à suspensão de sua 
exigibilidade; e (iii) que a Recorrente ajuizou a 
ação cautelar preparatória para obter autorização 
para a realização de deposito dos créditos e 
suspender a exigibilidade dos mesmos, incorreu 
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em contradição, ao concluir que a r. sentença 
que extinguiu o feito sem resolução de mérito, 
deveria ser mantida, por ter considerado que a 
Recorrente não possuía interesse de agir, já que, 
segundo o entendimento do Tribunal de origem, o 
depósito poderia ter sido realizado nos autos das 
ações principais" (fls. 277/278e);

II. Art. 151, II, do CTN – "No caso em tela, a 
Recorrente se valeu da medida cautelar para 
evitar a inscrição em divida ativa dos créditos em 
comento e, por consequência, garantir a 
expedição de certidão de regularidade dos 
débitos fiscais, que, como se sabe, garantem a 
sua participação em licitações, que angarie 
empréstimos em órgãos públicos, dentre outras 
atividades que permitem o livre exercício de suas 
atividades. Sendo assim, considerando que era 
iminente a constituição dos créditos em questão, 
não poderia a Recorrente se valer das referidas 
ações anulatórias para efetuar o depósito e 
suspender a exigibilidade dos créditos, uma vez 
que ainda seria necessária a elaboração das 
petições iniciais e, ainda, angariar vasta 
documentação para instruí-la, sendo certo que, 
neste interregno, os créditos poderiam ser 
inscritos em divida ativa e executados, fatos que 
causariam prejuízos incomensuráveis à 
Recorrente" (fls. 278/279e); e

III. Dissídio jurisprudencial entre o acórdão 
recorrido e julgado desta Corte.

Com contrarrazões (fls. 327/329e).
Feito breve relato, decido.
Nos termos do art. 544, § 4º, II, c, do Código de Processo 
Civil, o Relator está autorizado, por meio de decisão 
monocrática, a conhecer do Agravo para dar provimento ao 
Recurso Especial quando o acórdão recorrido estiver em 
confronto com súmula ou jurisprudência dominante no 
Tribunal.
Preenchidos os requisitos de admissibilidade do Agravo, 
passo à análise do Recurso Especial.
Inicialmente, de acordo com a jurisprudência desta Corte, a 
contradição sanável mediante embargos de declaração é 
aquela interna ao julgado embargado, que se dá entre a 
fundamentação e o dispositivo, de modo a evidenciar uma 
ausência de logicidade no raciocínio desenvolvido pelo 
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julgador. Portanto, o recurso integrativo não se presta a corrigir 
eventual desconformidade entre a decisão embargada e a 
prova dos autos, ato normativo, ou acórdão proferido pelo 
Tribunal de origem ou em outro processo.
Na espécie, não restou demonstrada efetiva contradição a 
exigir a integração do julgado, porquanto a fundamentação 
adotada é clara e suficiente para respaldar a conclusão 
alcançada.
A propósito, os seguintes precedentes: 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. OMISSÃO E CONTRADIÇÃO. 
NÃO CARACTERIZAÇÃO.  INEXISTÊNCIA DE 
QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO 
CPC. REDISCUSSÃO DE QUESTÕES 
DECIDIDAS. IMPOSSIBILIDADE.
[...]
4. Ademais, nos termos da jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, a contradição 
sanável por meio dos embargos de declaração é 
aquela interna ao julgado embargado - por 
exemplo, a incompatibilidade entre a 
fundamentação e o dispositivo da própria 
decisão. No caso em exame, o dispositivo do 
acórdão embargado está em perfeita 
consonância com a fundamentação que lhe 
antecede, não havendo contradição interna a ser 
sanada.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no AREsp 308.455/PB, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 03/09/2013, DJe 10/09/2013).

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 
535, INCS. I E II, DO CPC. OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. 
INEXISTÊNCIA.
[...]
3. A contradição que autoriza os embargos de 
declaração é a interna do acórdão, e não aquela 
em que o fundamento do voto colidiria com a 
jurisprudência em caso análogo - error in 
judicando.
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no AREsp 438.306/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
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julgado em 24/04/2014, DJe 20/05/2014).

No mérito, verifico que o acórdão recorrido está em confronto 
com orientação desta Corte, firmada em Recurso Especial 
submetido ao rito do art. 543-C, do CPC, segundo a qual o 
depósito do montante integral do crédito tributário 
controvertido, a fim de suspender a exigibilidade do tributo, 
constitui direito do contribuinte, prescindindo de autorização 
judicial e podendo ser efetuado nos autos de processo cautelar 
ou da ação principal (declaratória ou anulatória).
Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. 
RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. 
AÇÃO CAUTELAR PARA ASSEGURAR A 
EXPEDIÇÃO DE CERTIDÃO POSITIVA COM 
EFEITOS DE NEGATIVA. POSSIBILIDADE. 
INSUFICIÊNCIA DA CAUÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. O contribuinte pode, após o vencimento da 
sua obrigação e antes da execução, garantir o 
juízo de forma antecipada, para o fim de obter 
certidão positiva com efeito de negativa. 
(Precedentes: EDcl no AgRg no REsp 
1057365/RS, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 04/08/2009, DJe 02/09/2009;  
EDcl nos EREsp 710.153/RS, Rel. Ministro  
HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado 
em 23/09/2009, DJe 01/10/2009; REsp 
1075360/RS, Rel. Ministro  MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
04/06/2009, DJe 23/06/2009; AgRg no REsp 
898.412/RS, Rel. Ministro  HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
18/12/2008, DJe 13/02/2009; REsp 870.566/RS, 
Rel. Ministra  DENISE ARRUDA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 18/12/2008, DJe 11/02/2009; 
REsp 746.789/BA, Rel. Ministro  TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
18/11/2008, DJe 24/11/2008; EREsp 574107/PR, 
Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA  
DJ 07.05.2007)
2. Dispõe o artigo 206 do CTN que: "tem os 
mesmos efeitos previstos no artigo anterior a 
certidão de que conste a existência de créditos 
não vencidos, em curso de cobrança executiva 
em que tenha sido efetivada a penhora, ou cuja 
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exigibilidade esteja suspensa." A caução 
oferecida pelo contribuinte, antes da propositura 
da execução fiscal é equiparável à penhora 
antecipada e viabiliza a certidão pretendida, 
desde que prestada em valor suficiente à 
garantia do juízo.
3. É viável a antecipação dos efeitos que seriam 
obtidos com a penhora no executivo fiscal, 
através de caução de eficácia semelhante. A 
percorrer-se entendimento diverso, o contribuinte 
que contra si tenha ajuizada ação de execução 
fiscal ostenta condição mais favorável do que 
aquele contra o qual o Fisco não se voltou 
judicialmente ainda.
4. Deveras, não pode ser imputado ao 
contribuinte solvente, isto é, aquele em 
condições de oferecer bens suficientes à 
garantia da dívida, prejuízo pela demora do Fisco 
em ajuizar a execução fiscal para a cobrança do 
débito tributário. Raciocínio inverso implicaria em 
que o contribuinte que contra si tenha ajuizada 
ação de execução fiscal ostenta condição mais 
favorável do que aquele contra o qual o Fisco 
ainda não se voltou judicialmente.
5. Mutatis mutandis o mecanismo assemelha-se 
ao previsto no revogado art. 570 do CPC, por 
força do qual era lícito ao devedor iniciar a 
execução. Isso porque as obrigações, como 
vínculos pessoais, nasceram para serem 
extintas pelo cumprimento, diferentemente dos 
direitos reais que visam à perpetuação da 
situação jurídica nele edificadas.
6. Outrossim, instigada a Fazenda pela caução 
oferecida, pode ela iniciar a execução, 
convertendo-se a garantia prestada por iniciativa 
do contribuinte na famigerada penhora que 
autoriza a expedição da certidão.
7. In casu, verifica-se que a cautelar restou 
extinta sem resolução de mérito, impedindo a  
expedição do documento de regularidade fiscal, 
não por haver controvérsia relativa à 
possibilidade de garantia do juízo de forma 
antecipada, mas em virtude da insuficiência dos 
bens oferecidos em caução, consoante 
dessume-se da seguinte passagem do voto 
condutor do aresto recorrido, in verbis: "No caso 
dos autos, por intermédio da análise dos 
documentos acostados, depreende-se que os 
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débitos a impedir a certidão de regularidade fiscal 
perfazem um montante de R$ 51.802,64, sendo 
ofertados em garantia pela autora chapas de 
MDF adquiridas para revenda, às quais atribuiu o 
valor de R$ 72.893,00.
Todavia, muito embora as alegações da parte 
autora sejam no sentido de que o valor do bem 
oferecido é superior ao crédito tributário, entendo 
que o bem oferecido como caução carece da 
idoneidade necessária para aceitação como 
garantia, uma vez que se trata de bem de difícil 
alienação.
8. Destarte, para infirmar os fundamentos do 
aresto recorrido, é imprescindível o revolvimento 
de matéria fático-probatória, o que resta defeso a 
esta Corte Superior, em face do óbice erigido 
pela Súmula 07 do STJ.
9. Por idêntico fundamento, resta inteditada, a 
este Tribunal Superior, a análise da questão de 
ordem suscitada pela recorrente, consoante 
infere-se do voto condutor do acórdão recorrido, 
litteris: "Prefacialmente, não merece prosperar a 
alegação da apelante de que é nula a sentença, 
porquanto não foi observada a relação de 
dependência com o processo de nº 
2007.71.00.007754-8.
Sem razão a autora. Os objetos da ação cautelar 
e da ação ordinária em questão são diferentes. 
Na ação cautelar a demanda limita-se à 
possibilidade ou não de oferecer bens em 
caução de dívida tributária para fins de obtenção 
de CND, não se adentrando a discussão do 
débito em si, já que tal desbordaria dos limites do 
procedimento cautelar. Ademais, há que se 
observar que a sentença corretamente julgou 
extinto o presente feito, sem julgamento de 
mérito, em relação ao pedido que ultrapassou os 
limites objetivos de conhecimento da causa 
próprios do procedimento cautelar."
10. Recurso Especial parcialmente conhecido e, 
nesta parte, desprovido. Acórdão submetido ao 
regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 
STJ 08/2008.
(REsp 1.123.669/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/12/2009, DJe 
01/02/2010 - destaque meu).
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. 
AGRAVO REGIMENTAL. ICMS. DEPÓSITO 
INTEGRAL. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE 
DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. ART. 151, II, DO 
CTN. DIREITO DO CONTRIBUINTE. 
DESNECESSIDADE DE AUTORIZAÇÃO 
JUDICIAL.
1. O depósito do montante integral do crédito 
tributário controvertido, a fim de suspender a 
exigibilidade do tributo, constitui direito do 
contribuinte, prescindindo de autorização judicial 
e podendo ser efetuado nos autos da ação 
principal (declaratória ou anulatória) ou via 
processo cautelar. (Precedentes: AgRg no REsp 
517.937/PE, Rel. Ministro  HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/04/2009, DJe 
17/06/2009; EDcl no REsp 876.006/SP, Rel. 
Ministra  ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 04/11/2008, DJe 24/11/2008; REsp 
466.362/MG, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 15/03/2007, DJ 29/03/2007; 
REsp 697370/RS, Relator Ministro Castro Meira, 
Segunda Turma, publicado no DJ de 04.08.2006; 
REsp 283222/RS, Relator Ministro João Otávio 
de Noronha, Segunda Turma, publicado no DJ de 
06.03.2006; REsp 419855/SP, Relator Ministro 
Franciulli Netto, Segunda Turma, publicado no DJ 
de 12.05.2003; e REsp 324012/RS, Relator 
Ministro Humberto Gomes de Barros, Primeira 
Turma, publicado no DJ de 05.11.2001.
2. O juízo de admissibilidade recursal é ato 
discricionário do relator, máxime quando 
efetuado o prequestionamento implícito e 
tratar-se de dissídio notório.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 976.148/SP, Rel. Ministro LUIZ 
FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/08/2010, 
DJe 09/09/2010 - destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. AJUIZAMENTO DE AÇÃO 
CAUTELAR DE DEPÓSITO DO MONTANTE 
INTEGRAL DO DÉBITO PARA FINS DE 
SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO 
CRÉDITO E EXPEDIÇÃO DE CPD-EN. 
POSSIBILIDADE. ARTS. 151, II E 206 DO CTN. 
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ENTENDIMENTO ADOTADO EM SEDE DE 
RECURSO REPETITIVO. EXCLUSÃO DO 
CADIN. ART. 7º DA LEI N. 10.522/02.
1. Em que pese a ausência de manifestação 
expressa do Tribunal de origem sobre os 
dispositivos legais tidos por omitidos do voto 
recorrido, aquela Corte decidiu a questão posta à 
sua apreciação de forma clara e fundamentada, 
sobretudo ao concluir que a existência de ação 
de conhecimento discutindo o débito torna 
desnecessário o ajuizamento de ação cautelar 
para depósito do valor em discussão, pelo que, 
em sede de embargos de declaração, o Tribunal 
a quo determinou a remessa do depósito aos 
autos da ação principal para os fins almejados 
pelo ora recorrente. É cediço que o cabimento 
dos embargos de declaração se restringe aos 
casos de omissão, contradição, obscuridade ou 
correção de erro material ou premissa fática 
equivocada sobre a qual se embasa o julgado, 
vícios que não maculam o julgado recorrido, pelo 
que não há que se falar em violação ao art. 535 
do CPC na hipótese.
2. A Primeira Seção desta Corte já pacificou 
entendimento, inclusive em sede de recurso 
repetitivo (REsp n. 1.123.669/RS, DJe 1º.2.2010), 
na sistemática do art. 543-C, do CPC, no sentido 
de que o contribuinte pode, via ação cautelar, 
após o vencimento da sua obrigação e antes da 
execução, garantir o juízo de forma antecipada, 
para o fim de obter certidão positiva com efeito 
de negativa, na forma do art. 206 do CTN.
3. O Tribunal de origem, ao concluir pela 
carência da ação cautelar, acabou por 
contrariar o entendimento desta Corte 
esposado no recurso representativo da 
controvérsia, sobretudo porque o depósito do 
montante integral do crédito tributário 
controvertido, a fim de suspender a exigibilidade 
do tributo, constitui direito do contribuinte, 
prescindindo de autorização judicial e podendo 
ser efetuado nos autos de processo cautelar ou 
da ação principal (declaratória ou anulatória).
4. Uma vez realizado o depósito do montante 
integral do débito em discussão, deve ser 
excluído o nome do recorrente dos cadastros de 
inadimplentes (CADIN), na forma do art. 7º da Lei 
n. 10.522/02, desde que não existam outros 
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motivos para manutenção do registro.
5. Recurso especial parcialmente provido.
(REsp 1.232.447/SC, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 22/02/2011, DJe 04/03/2011 - 
destaque meu).

Isto posto, com fundamento no art. 544, § 4º, II, c, do Código 
de Processo Civil, CONHEÇO do Agravo e DOU 
PROVIMENTO ao Recurso Especial para, anulando o acórdão 
recorrido, declarar o interesse de agir da Recorrente e 
determinar o julgamento da ação cautelar pelo juiz de primeiro 
grau, conforme entender de direito.
Publique-se e intimem-se.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo 

regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0337254-4 AREsp 646.123 / RJ

Números Origem:  181595120024025101  200251010181599  200251010221950  200251010221998

EM MESA JULGADO: 10/03/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VALE S/A
ADVOGADO : CARLOS ROBERTO DE SIQUEIRA CASTRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : VALE S/A
ADVOGADO : CARLOS ROBERTO DE SIQUEIRA CASTRO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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